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Entre 16 e 19 de Junho de 2008, o 

Parlamento europeu debateu um 

conjunto de medidas, designadas 

como o terceiro pacote de energia, 

com medidas destinadas à 

promoção do mercado energético 

comum. 
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União Europeia: Terceiro Pacote de Energia 

1. Antecedentes 

Em Julho de 2007, o Parlamento Europeu expressou o seu apoio a uma 

política energética comum, numa resolução emanada em plenário sobre as 

perspectivas do mercado energético comum. 

Em Setembro de 2007, a Comissão Europeia tinha já apresentado uma 

proposta legislativa, na qual, em seguimento da resolução do PE, sugeria 

uma separação das actividades de fornecimento e produção da gestão de 

redes de gás e electricidade. 

2. As Medidas 

O Parlamento Europeu, entre os dias 16 e 19 de Junho de 2008, debateu 

um pacote de medidas com alterações profundas no mercado energético 

europeu. Estavam em causa propostas relativas ao mercado interno e às 

condições de acesso transfronteiriço da electricidade e do gás e ainda 

alterações ao nível da Agência de Cooperação dos Reguladores de 

Energia. 

Neste sentido, o Parlamento aprovou:  

- o relatório da Comissão da Indústria sobre as propostas da Comissão 

Europeia para alterar a Directiva 2003/54, respeitante ao mercado 

eléctrico;  

- as propostas destinadas a reforçar os poderes de decisão da Agência 

Reguladora da Energia, dotando-a dos poderes necessários ao 

desempenho do seu papel regulador. Por outro lado, a Agência terá a 

função de garantir que as entidades reguladoras nacionais estejam 

devidamente coordenadas e, se necessário, completadas a nível 

Comunitário; 

- a proposta da Comissão Europeia que propunha a separação das 

actividades de fornecimento e produção da gestão das redes de 

electricidade e gás.  

Com esta separação, as instituições comunitárias pretendem incentivar o 

investimento em infra-estruturas e fomentar a concorrência no mercado da 

electricidade e do gás. 

A prestação de informações mais detalhadas em relação aos consumos e 

às quantias pagas constitui outro dos objectivos pretendidos pela UE e que 

visam a protecção dos consumidores. 
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